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	ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações –SUPEL
Equipe de Licitações Ômega - ELO
	



EXAME DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 549/2014/SUPEL/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.04410-00/2014/SEDUC
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviço continuado de vigilância e segurança patrimonial, preventiva e ostensiva, desarmada diurna e noturna e armada diurna e noturna, a serem prestadas nas dependências das unidades ligadas à responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) em Porto Velho/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
IMPUGNANTE: IMPACTUAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE de 12.09.2014, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas pela empresa IMPACTUAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE
Em 23.10.2014, via protocolo desta Superintendência, a empresa IMPACTUAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão orientados no art. 18 do Decreto Federal nº 5.450/2005, no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 549/2014. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 29/10/2014, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou na sede desta SUPEL.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, pois, a peça impugnante foi protocolizada nesta Superintendência, assinada pela sócia administradora da empresa, Valdinéia Fernandes, é tempestiva posto que a abertura do certame estava marcada para 29/10/2014 e o protocolo da peça impugnante se deu em 23/10/2014, assim recebo e conheço da impugnação interposta.
II – DO PEDIDO: 
Em síntese, reclama a impugnante: prejuízo – inexequibilidade – para as licitantes apresentarem suas Propostas de Preços quanto à Portaria nº 13/MPOG, de 15/05/2013, Anexo “C” do Termo de Referência, a qual atualizou os valores limites para contratação de serviços de vigilância para algumas Unidades da Federação, entre elas o Estado de Rondônia, alegando a desatualização desta, indicando a atual, a Portaria n° 65, de 29/05/2014; e ainda quanto ao subitem 11.3.9 “d” do Edital, que exige, como documento de qualificação técnica, o ‘Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal – Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06’, arrazoando que:

“Após a implantação do GESP (Sistema Eletrônico de Segurança Privada), a Polícia Federal deixou de emitir em paple o Cerificado de Segurança, apenas fazendo constar no corpo da Autorização ou da Revisão de Funcionamento o número do referido CERTIFICADO, não havendo mais a expedição de documentos separados...”

Como pedido a Impugnante solicita a procedência dos fatos.
III – NO MÉRITO 

O cerne da Impugnação ao Edital são dois documentos indicados no Termo de Referência, o subitem 10.1 “d” – o Certificado de Segurança expedido pela Pólicia Federal, e o Anexo C – a Portaria n° 13/2013/MPOG (parâmetro para o preço estimado do objeto em licitação).
Considerando que a questão trata de normas editalícias com origem no Termo de Referência, as razões de impugnação careceram de análise e manifestação por parte do Órgão Requisitante – a SEDUC.
Dias após a impugnação interposta o Tribunal de Contas Estadual suspendeu a licitação para correções/justificativas de alguns apontamentos quanto ao Termo de Referência/Edital, tendo seguido os autos à SEDUC para as providências (inclusive responder aos pedidos de impugnação e esclarecimento), tendo aquela Secretaria feito modificações no Termo de Referência, entre elas a atualização da Portaria indicada no Anexo C, passando a constar a Portaria atual a n° 65/2014, e dando nova redação na exigência do Certificado de Segurança, no subitem 10.1 “d” – estas e outras alterações constam no Adendo Modificador I do Edital, devidamente publicado, o qual fora aprovado pelo TCE/RO na Decisão n° 6/2015/GCBBAA, de 21 de janeiro do corrente ano.
Via Ofício n° 1290/2014/NUP/COAFI/SEDUC, de 18/11/2014, o Órgão de Origem respondendo a impugnação da IMPACTUAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, manifestou ser erro formal constar a Portaria n° 13/2013 no Anexo C do Termo de Referência, corrigindo aquele Termo, substituindo no Anexo C a Portaria de 13/2013/MPOG pela n° 65/2014/MPOG (com os novos valores para o serviço de vigilância para Rondônia entre outras Unidades da Federação; e ainda informou a nova redação ao subitem 10.1 “d” do Termo de Referência, 

“d) Certificado de Segurança, na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06, e alterada pela Portaria nº 515, de 28/11/2007, expedido conforme Portaria nº. 346/2006-DG/DPF Brasília/DF, 03 de agosto de 2006.”

Quanto aos preços de referência para o serviço objeto da licitação, reputados como inexequíveis pelo Impugnante, o Adendo Modificador I traz o ANEXO C do Termo de Referência com a indicação da Portaria n° 65/2014/MPOG, em consequencia foi elaborado por esta Superintendência novo Quadro Estimativo de Preços, com base nesta Portaria, com preços atualizados aos de mercado; foi, também, retificado o subitem 11.3.9 “d” do Edital (Qualificação Técnica) quanto ao Certificado de Segurança a ser apresentado.
IV – DECISÃO 
Consubstanciando a decisão na manifestação do Órgão Requisitante, responsável pela definição do objeto em licitação, com todos os seus detalhamentos e especificações, bem como as obrigações e vedações para a futura contratada, com a respectiva justificativa da necessidade da licitação, julgo PROCEDENTE a impugnação, mas dando por sanadas as questões impugnadas com a publicação, nesta data, do Adendo Modificador I ao Edital do Pregão in casu. 
Publique-se.
Ciência aos interessados.

Porto Velho, 28 de Janeiro de 2015. 
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO
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